
PROJETO DE LEI N°. 097, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.011. 
                        Gabinete do Prefeito 

 “Altera dispositivos da Lei Municipal nº 626/2003, e cria cargo de 
Controlador Interno, e dá outras providências”.  

Art. 1º  Fica criado um cargo de Controlador Interno, e incluí na faixa I da tabela 
de Vencimentos do Quadro de Cargos Efetivos e Tabela de Faixas de Vencimento – Nível 
Superior – 40 horas/semanais, previsto nos artigos 12 e 16 da Lei Municipal nº 626/2003, bem 
como suas atribuições, vencimento e demais relações funcionais, conforme anexo I: 

“Art. 12. (.....). 

QUADRO DE CARGOS EFETIVOS 

CARGOS NÍVEL FAIXA Nº DE 
CARGOS 

VENCIMENTO 

Controlador 
Interno 

NS I 01 R$ 2.161,20 

 
 
Art. 16. (.....). 

TABELA DE FAIXAS DE VENCIMENTO–NÍVEL SUPERIOR–40 horas/semanais 
 

I 
(250 a 260) 

 
260 

 
Controlador Interno 

 
R$ 2.161,20 

Art. 2º  Para cada critério, o cargo recebe uma pontuação de 10, 20, 30, 40 ou 50 
pontos, sendo considerados 10 como a pontuação mínima e 50 como a pontuação máxima, 
quando o cargo obteve um somatório de pontos que determinou sua classificação em uma faixa 
de remuneração dentro de seu respectivo nível, conforme segue: 

 
TABELA DE PONTUAÇÃO 

 
Cargos de Nível Superior 
 

Cargo Instr
u-ção 

Comple
-xidade 

Respon
s.  

por  
Erros 

Respon
s. 

 por 
Contato

s 

Esforç
o 

Menta
l/ 

Visual 

Supervis
ão 

Recebida 

Supervisão 
Exercida 

Total 



Controlador 
Interno 

 

50 30 40 40 30 40 30 260 

 
 

Art. 3º  As despesas decorrentes dessa Lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias. 

 
  Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
   
  Art. 5°  Revoga-se a Lei Municipal n° 815/2005, de 13 de outubro de 2005. 
 

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VICTOR GRAEFF/RS, 
aos 30 dias do mês de novembro do ano de 2011. 

 
 
 

PAULO LOPES GODOI 
Prefeito Municipal 

 
 
 

OBS: Cumprir dispositivo do art. 52 da LOM. 
 
 
 
ADILSON DAVI SCHUSTER    VOLNEI JURANDIR SCHREINER 
 Vereador – PMDB         Vereador – PMDB 
 
 
MARCOS ROBERTO PETRI      AUGUSTO JULIANO LISKA 
 Vereador – PP          Vereador –PP 
 
 
     NILVO ROYER 
     Vereador - PMDB 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PROJETO DE LEI Nº____/_____.    
REGIME: URGÊNCIA.             
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS.                                    
 
 
 
 
 Ilustríssimo Presidente, Vereadores e Vereadora: 
 
 
  
 Versa o P. Lei em apresentação a finalidade única realizar na complementação da 
reestruturação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo no Município de Victor 
Graeff, especialmente no que tange ao cumprimento das normas constitucionais e, que dizem 
respeito à CF e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00). 
 Ressalta-se que o Sistema de Controle Interno do Município, com atuação prévia, 
concomitante e posterior aos atos administrativos, visa à avaliação da ação governamental e da 
gestão fiscal dos administradores municipais, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas e, em especial ao atendimento dos incisos I ao 
XII do art. 2°, presente na Lei aqui disposta. 
 A coordenação das atividades do sistema de controle interno será exercida pela 
Controladoria e da Auditoria do Município, como órgão central e sob a responsabilidade do 
Controlador Interno. O cargo de Controlador Interno criado por este P. Lei terá caráter de 
provimento efetivo, nível superior, nas áreas de Administração, Direito e Ciências Contábeis, 
com seu vencimento de R$ 2.161,60 (dois mil, cento e sessenta e um reais, sessenta centavos), 
portanto, R$ 298,97 (duzentos e noventa e oito reais, noventa e sete centavos) a mais que o atual 
cargo, considerando o vencimento atual do Coordenador da UCCI ser de R$ 1.862,63 (Um mil, 
oitocentos e sessenta e dois reais, sessenta e três centavos), quando neste ato de criação do cargo 
efetivo será extinto o cargo de DCA/CC hoje existente, cumprindo assim determinação do 
TCE/RS em vários apontamentos. 
 Ficará criada, na estrutura administrativa do Município de que trata a Lei nº. 
626/2003, na Unidade Orçamentária do Gabinete do Prefeito, a Estrutura Administrativa da 
Controladoria e da Auditoria, órgão central do Sistema de Controle Interno, que se constituirá 
em unidade administrativa, com independência profissional para o desempenho de suas 
atribuições de controle em todos os órgãos e entidades da administração municipal, com objetivo 
de executar as atividades de controle municipal.  
 
 Cabe ainda ressaltar que anexo ao P. Lei de criação do cargo de Controlador 
Interno o impacto orçamentário-financeiro, cumprindo o disposto no art. 17 da Lei 
Complementar n° 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, o qual estabelece: “Art. 17. 
Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua 
execução por um período superior a dois exercícios. § 1°. Os atos que criarem ou aumentarem 
despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do 
art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.” 



Na mesma linha de pensamento, segue anexo ao processo legislativo, o estudo 
atuarial, primando assim pelo cumprimento do disposto no Parágrafo único – art. 62 da Lei 
Municipal n° 467/01, de 28 de setembro de 2001, a qual “Institui o Regime Próprio de 
Previdência Social do município de Victor Graeff e dá outras providências” e, diz o seguinte: 
Parágrafo Único. Para efeitos deste artigo, sob pena de responsabilidade, qualquer 
modificação na remuneração e nos subsídios dos segurados em atividade, bem como nos 
planos de carreiras respectivos, para sua eficácia, deve ser precedida de estudo atuarial para a 
necessária compatibilização das modificações com os respectivos planos de custeio. 

Assim sendo, espero poder contar com a aprovação unânime dessa Casa de Leis 
ao P. Lei em discussão, para que de uma forma justa e coerente, seja mais uma vez aprovada 
matéria que diz respeito à estruturação da Administração Municipal, trilhando assim os caminhos 
que sejam o bom atendimento de nossa população e no cumprimento da legislação federal, 
estadual e municipal. 

 
Prefeitura Municipal – Victor Graeff, aos 30 de novembro de 2.011. 

 
 

PAULO LOPES GODOI 
Prefeito Municipal 

 
OBS: Cumprir dispositivo do art. 52 da LOM. 
 
 
 
ADILSON DAVI SCHUSTER    VOLNEI JURANDIR SCHREINER 
 Vereador – PMDB         Vereador – PMDB 
 
 
MARCOS ROBERTO PETRI      AUGUSTO JULIANO LISKA 
 Vereador – PP          Vereador –PP 
 
 
     NILVO ROYER 
     Vereador - PMDB 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO - I 
 

CARGO: CONTROLADOR INTERNO. 
 
NIVEL: SUPERIOR. 
 
FAIXA: Faixa de Vencimentos I - Da Tabela De Faixa e Sub Faixas De Vencimentos – 
Cargo de 40 Horas. 
 
DESCRIÇÃO SINTÉTICA DA FUNÇÃO: 
Organização e normatização dos serviços de controle interno. 
 
DESCRIÇÃO ANALÍTICA DA FUNÇÃO: 
Avaliar o cumprimento das metas previstas no P.P.A, L.D.O e L.O.A.; Comprovar a legalidade e 
o alcance, avaliar os resultados, quanto à eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial da Câmara Municipal. Apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão 
institucional; Acompanhar os prazos de entrega dos relatórios de gestão fiscal de execução 
orçamentária, e demais relatórios e informações exigidas pela legislação pertinente; Indicar 
medidas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite; Acompanhar e analisar 
os limites constitucionais e legais estabelecidos para a despesa pública; Realizar o controle dos 
limites e das condições para a inscrição de despesas e restos a pagar; efetuar o controle da 
destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos tendo em vista as restrições 
constitucionais e da Lei Complementar n° 101/2000; Verificar fatos que comprometam os custos 
ou os resultados dos programas ou indícios e irregularidades na gestão orçamentária; Executar 
outras tarefas que lhe forem confiadas. 
 
CONDIÇOES DE TRABALHO 
Geral: Carga Horária Semanal de 40 horas. 
 
REQUISITOS PARA O RECRUTAMENTO: 
a) Escolaridade: Ter Nível Superior nas áreas de Administração, Direito e Ciências Contábeis. 
 
FORMA DE RECRUTAMENTO: Concurso público. 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 

 
 


